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II ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO PENAL, CRIMINOLOGIA, POLÍTICA CRIMINAL E PROCESSO
II

Apresentação

É com muita satisfação que apresentamos o Grupo de Trabalho e Pesquisa (GT) de Pôster
denominado “DIREITO PENAL, CRIMINOLOGIA, POLÍTICA CRIMINAL E PROCESSO
II” do II Encontro Virtual do CONPEDI, com a temática “Direito, Pandemia e Transformação
Digital: Novos Tempos, Novos Desafios”, promovido pelo Conselho Nacional de Pesquisa e
Pós-graduação em Direito (CONPEDI), Sociedade Científica do Direito no Brasil, e apoio da
UNICHRISTUS - Centro Universitário Christus, em evento realizado entre os dias 02 e 08 de
dezembro de 2020, de forma remota, com a utilização da Plataforma Conferência Web RNP,
tendo em vista o momento mundial de pandemia e isolamento social imposto pelo COVID19.

Trata-se de publicação que reúne pôsteres de temáticas diversas atinentes ao Direito material e
processual penal, apresentados e discutidos pelos autores e coordenadores no âmbito do
Grupo de Trabalho e Linha de pesquisa. Compõe-se de textos doutrinários, advindos de
projetos de pesquisa e estudos distintos de vários programas de pós-graduação e graduação,
que colocam em evidência para debate da comunidade científica assuntos jurídicos relevantes.

Assim, a coletânea reúne uma gama de pôsteres que apontam questões jurídicas relevantes na
sociedade contemporânea, todos com olhos e vinculados ao Estado Democrático de Direito.

O primeiro pôster teve como título a “APLICABILIDADE DO ACORDO DE NÃO
PERSECUÇÃO PENAL NOS CRIMES MILITARES PRÓPRIOS”, da autora Lorena
Hermenegildo de Oliveira, sob a orientação do Professor Cristian Kiefer Da Silva.

O segundo pôster “AUDIÊNCIAS POR VIDEOCONFERÊNCIA NO PROCESSO PENAL
BRASILEIRO: DESAFIOS PARA RESGUARDAR AS GARANTIAS DO ACUSADO” da
lavra do autor Robert Rocha Ferreira, sob a orientação da Professora Lidiane Maurício dos
Reis.

“DESCRIMINALIZAÇÃO DO ABORTO COMO CUMPRIMENTO DE GARANTIAS
FUNDAMENTAIS DA MULHER”, terceiro da coletânea, é o trabalho das autoras Giovana
Machado Bicalho e Renata Amaral De Castro Matos, sob a orientação do Professor Sérgio
Henriques Zandona Freitas.



O quarto texto, com o verbete “ENCARCERAMENTO DE VULNERÁVEIS: OS
DESAFIOS DA GARANTIA DE DIREITOS DAS CRIANÇAS NASCIDAS E MANTIDAS
NO CÁRCERE EM VIRTUDE DA PENA DA MÃE”, de autoria de Maria Eduarda de
Carvalho Cabral Silva, sob a orientação da Professora Ana Celina Bentes Hamoy.

O quinto texto, da lavra dos autores Vinicius de Camargo e Ana Laura Bernadelli Nunes, é
intitulado “ENCARCERAMENTO EM MASSA E COVID-19 NO BRASIL: UMA
ANÁLISE DA APLICAÇÃO DA RESOLUÇÃO 62/2020 DO CNJ NO STJ”.

No sexto pôster intitulado “ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E
FAMILIAR: DIREITOS E GARANTIAS LEGAIS DA MULHER AGREDIDA”, de autoria
de Luíse Pereira Herzog, sob orientação da Professora Caroline Fockink Ritt.

O sétimo texto da coletânea, do autor Herbert Henrique Nogueira, orientado pelo Professor
Sérgio Henriques Zandona Freitas, aprovado com o verbete “ESTATUTO DO
DESARMAMENTO: UMA ANÁLISE ACERCA DA SUA EFICÁCIA NA REDUÇÃO DA
CRIMINALIDADE”.

“HOMICÍDIO NA DIREÇÃO DE VEICULO AUTOMOTOR E A EMBRIAGUEZ: DOLO
EVENTUAL OU CULPA CONSCIENTE?” é o título do oitavo texto da coletânea, com
autoria de Nayara de Jesus Estrela.

O nono pôster foi denominado “INTERSECCIONALIDADE: LEI Nº 11.340/2006 E A
CONDIÇÃO DAS MULHERES NEGRAS VÍTIMAS DE RACISMO E SEXISMO NO
BRASIL” pela autora Natália Nagle Azevedo Silva.

No décimo pôster intitulado “LETALIDADE POLICIAL E AGÊNCIA JUDICIAL:
ESTUDO EMPÍRICO DOS INQUÉRITOS POLICIAIS EM GOIÁS”, os autores foram Alan
Kardec Cabral Junior e Maria Eugênia Pereira Leal, sob a orientação da Professora Bartira
Macedo Miranda.

O décimo primeiro pôster com o título “LIMITES AO PODER DE INCRIMINAR A
PARTIR DA TEORIA PESSOAL DO BEM JURÍDICO DE WINFRIED HASSEMER”, da
autora Samara Sandra Tamanini, sob a orientação do Professor Airto Chaves Junior.

O décimo segundo pôster “MAPEAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE
TRATAMENTO E PREVENÇÃO AO CONSUMO ABUSIVO DE DROGAS NOS
ESTADOS BRASILEIROS” da lavra das autoras Gabriela Benetti Costa e Daniela Rayane
Florentino Mariz, sob a orientação do Professor Ronaldo Alves Marinho da Silva.



“O ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL INTRODUZIDO PELO PACOTE
ANTICRIME E O PRINCÍPIO DA OBRIGATORIEDADE DA AÇÃO PENAL PÚBLICA”,
décimo terceiro da coletânea, é o trabalho do autor Eduardo Fleck de Souza, sob a orientação
da Professora Caroline Fockink Ritt.

O décimo quarto texto, com o verbete “O DIREITO DE INTERVENÇÃO DE HASSEMER E
A RESPONSABILIDADE PENAL DA PESSOA JURÍDICA POR DANO AMBIENTAL”,
de autoria de Felipe de Almeida Campos e Solange Aparecida de Andrade Bianchini, sob a
orientação do Professor Marcos Paulo Andrade Bianchini.

O décimo quinto texto, da lavra do autor Tales Bernal Bornia, sob a orientação do Professor
Silvio Carlos Alvares, é intitulado “O DIREITO DO ACUSADO À EFETIVA
INVESTIGAÇÃO E DIVULGAÇÃO DE PROVAS EXCULPATÓRIAS PELO
ESTADO-ACUSAÇÃO”.

E o décimo sexto e último texto, intitulado “O DIREITO PENAL SIMBÓLICO SOB O
PRISMA DA SOLIDARIEDADE MECÂNICA DURKHEIMIANA”, do autor Gibran
Miranda Rodrigues D'avila, sob a orientação da Professora Renata Soares Bonavides.

Em linhas gerais, os textos reunidos traduzem discursos interdisciplinares maduros e
profícuos. Percebe-se uma preocupação salutar dos autores em combinar o exame dos
principais contornos teóricos dos institutos, aliando a visão atual de efetividade na busca por
direitos e garantias fundamentais na esfera criminal. A publicação apresentada ao público
possibilita acurada reflexão sobre tópicos avançados e desafiadores do Direito material e
processual penal contemporâneo. Os textos são ainda enriquecidos com investigações legais e
doutrinárias da experiência jurídica estrangeira a possibilitar um intercâmbio essencial à busca
de soluções para as imperfeições do sistema brasileiro e internacional.

Sem dúvida, esta publicação fornece instrumentos para que pesquisadores e aplicadores do
Direito compreendam as múltiplas dimensões que o mundo contemporâneo assume na busca
da conjugação da promoção dos interesses individuais e coletivos para a consolidação de uma
sociedade dinâmica, multifacetada e de consenso.

Na oportunidade, os Organizadores prestam sua homenagem e agradecimento a todos que
contribuíram para esta louvável iniciativa do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação
em Direito (CONPEDI) e, em especial, a todos os autores que participaram da presente
coletânea de publicação, com destaque pelo comprometimento e seriedade demonstrados nas
pesquisas realizadas e na elaboração dos textos de excelência.

Convida-se a uma leitura prazerosa dos pôsteres apresentados de forma dinâmica e



comprometida com a formação de pensamento crítico, a possibilitar a construção de um
Direito voltado à concretização de preceitos insculpidos no Estado Democrático
Constitucional de Direito.

10 de dezembro de 2020.

Professora Dra. Francielle Calegari de Souza

Docente na Universidade Positivo - Faculdade Londrina, no Centro Universitário Filadélfia -
Unifil e na Universidade Estadual de Londrina – UEL

fran.calegari@hotmail.com

Professor Dr. Márcio Eduardo Senra Nogueira Pedrosa Morais

Coordenador e Docente Permanente do PPGD Universidade de Itaúna (UIT) e Professor da
Faculdade de Pará de Minas

marcioeduardopedrosamorais@gmail.com

Professor Dr. Sérgio Henriques Zandona Freitas

Coordenador e Docente Permanente do PPGD e do PPGMCult da Universidade FUMEC e do
Instituto Mineiro de Direito Processual (IMDP)



sergiohzf@fumec.br
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HOMICÍDIO NA DIREÇÃO DE VEICULO AUTOMOTOR E A
EMBRIAGUEZ: DOLO EVENTUAL OU CULPA CONCIENTE?

Nayara de Jesus Estrela

Resumo
INTRODUÇÃO:

Lamentavelmente, a grande mídia informa, quase que diariamente, vários casos de mortes no
trânsito envolvendo motoristas embriagados ou com suspeita de embriaguez. 

Com efeito, quando o agente comete o resultado morte, devido a um acidente no trânsito
ainda há duas teorias que o legislador elaborou em seu texto jurídico, que é o dolo eventual e
o culpa consciente. O dolo eventual pode pressupor que é quando o agente assume o risco,
mas também o aceita, o que é totalmente diferente da culpa consciente, pois o motorista
assume o risco, mais não aceita o resultado, enfim, não desejava o resultado. 

O objetivo deste trabalho é explicar de maneira clara e objetiva a problemática que envolve
esse tema. 

Segundo Rogério Greco, “dolo é a vontade e consciência dirigidas a conduta prevista no tipo
penal incriminador”. 

Assim, por exemplo, se durante uma caçada um sujeito confunde o amigo com um animal e
atira nele, vindo a matá-lo, tal indivíduo não pode ser responsabilizado pelo crime previsto no
artigo 121, caput, do Código Penal (homicídio doloso), pois ele não tinha a consciência de
que atirava contra seu amigo. Nesse caso, o dolo deve ser afastado, restando configurado um
erro de tipo, previsto no artigo 20 do referido Diploma Legal.

Igualmente, o dolo é refutado se não houver a vontade do agente em praticar determinado
crime. Por exemplo, se uma pessoa é coagida fisicamente a empurrar uma outra pessoa de um
penhasco, ela não atua com vontade e, portanto, não atua com dolo.

Percebe-se, portanto, que o nosso Código Penal adotou, de acordo com a maioria da doutrina,
as teorias da vontade e do assentimento.

De acordo com a teoria da vontade, dolo seria a vontade livre e consciente de querer praticar
uma infração penal. A teoria do assentimento, por sua vez, defende que atua com dolo aquele
que, antevendo como possível o resultado lesivo com a prática de sua conduta, mesmo não o
querendo diretamente, não se importa com a sua ocorrência, assumindo, portanto, o risco de
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produzi-lo.

Logo, de acordo com o artigo 18, inciso I, do Código Penal, pode-se dividir o dolo em duas
espécies: dolo direto (teoria da vontade, em que o agente quer, efetivamente, cometer a
conduta descrita no tipo) e dolo eventual (teoria do assentimento, onde o agente, embora não
querendo diretamente praticar o crime, não deixa de agir e, com isso, assume o risco de
produzir o resultado).

No dolo eventual o agente vislumbra a possibilidade de ocorrer um resultado não querido
diretamente, mas não deixa de seguir com a sua conduta, assumindo o risco de produzi-lo. 

Com relação ao delito culposo, Mirabete o define como “a conduta humana voluntária (ação
ou omissão) que produz resultado antijurídico não querido, mas previsível, e
excepcionalmente previsto, que podia, com a devida atenção, ser evitado”.

São elementos do crime culposo: I-) conduta humana voluntária; II-) inobservância do dever
objetivo de cuidado, manifestada por meio de uma negligência, imprudência ou imperícia;
III-) resultado lesivo não querido, tampouco assumido; IV-) nexo de causalidade entre a
conduta e o resultado; V-) previsibilidade; e VI-) tipicidade (o crime culposo só se configura
quando houver expressa previsão legal).

Para melhor esclarecer a questão, faz-se necessário destacar a diferença entre o dolo eventual
e a culpa consciente, haja vista que eles possuem certa similaridade. De fato, no dolo eventual
o agente prevê a possibilidade de ocorrer um resultado danoso, mas não deixa de dar
seguimento a sua conduta, já que para ele tanto faz, ele aceita a produção do resultado. Já na
culpa consciente, o agente prevê o resultado, mas jamais o aceita como possível. Nesse caso
ele se importa com a ocorrência do resultado e acredita que não irá produzi-lo.

Ante todo o exposto, é possível aferir a dificuldade de se definir em um caso concreto a
diferença entre dolo eventual e culpa consciente, haja vista que, para tanto, seria necessário
ingressar no subconsciente do agente. Desse modo, pode-se perceber que a problemática
envolvendo morte no trânsito e embriaguez ao volante não é tão simples como parece, motivo
pelo qual é tão importante o seu estudo.

PROBLEMA DA PESQUISA:

A pergunta problema que delimita o objeto da pesquisa é a seguinte: nos casos em que houver
morte no trânsito e motorista embriagado haverá dolo eventual ou culpa consciente?
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OBJETIVOS:

Como objetivos específicos, demonstrados no decorrer da pesquisa, observa-se: 1)
compreender o conceito de crime; 2) analisar a diferença entre dolo eventual e culpa
consciente; 3) verificar qual a tipificação correta nos casos em que envolvem embriaguez ao
volante e morte.

MÉTODO:

O método dedutivo foi utilizado para recortar a proposta de pesquisa, partindo-se de uma
análise macroanalítica acerca do tema com base no Código Penal Brasileiro e no Código de
Trânsito Brasileiro, delimitando-se no estudo da diferença entre dolo eventual e culpa
consciente a partir dos casos em que há morte no trânsito e motorista embriagado. 

RESULTADOS ALCANÇADOS:

Diante de todo o exposto, foi possível concluir que o motorista embriagado que provocar uma
morte no trânsito deve responder, em regra, pelo delito previsto no artigo 302 do CTB
(homicídio culposo na direção de veículo automotor). Isto porque, na maioria dos casos, o
agente age com culpa consciente, acreditando, sinceramente, que é capaz de evitar um
resultado danoso a terceiros. O fato de o motorista estar embriagado não significa, por si só,
que ele assumiu o risco de causar a morte de alguém.

Todavia, excepcionalmente, o motorista embriagado poderá responder por homicídio doloso,
na modalidade dolo eventual, deste que reste bem caracterizado no processo o fato de ele
haver assumido o risco de causar o resultado morte, o que não é fácil.

Registre-se, finalmente, os operadores do Direito, como técnicos no assunto, devem analisar
os fatos de maneira imparcial e equidistante, fundamentando suas decisões no princípio da
legalidade, não se deixando levar pelo clamor da sociedade e da grande mídia.

Palavras-chave: Dolo Eventual, Culpa Consciente, Embriaguez no Volante
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